
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº   

Ementa: “INSTITUI O "PROGRAMA MUNICIPAL DE CAÇAMBAS COMUNITÁRIAS e dá outras providencias".

Senhores Vereadores:

Estamos encaminhando para apreciação de Vossa Excelência e dos nobres pares desta Casa, Projeto de Lei de nossa autoria que Institui o “Programa Municipal Caçambas Estáticas Comunitárias.” 
A ideia central do presente Projeto de Lei é a de pelo menos amenizar, caso seja impossível solucionar, as consequências do depósito de entulho feitos de maneira irregular pela população, principalmente em bairros mais afastados da região central.

 São comuns os relatos e denúncias de moradores a este Vereador e acreditamos a todos os Vereadores desta Casa sobre o depósito de entulho e lixo em praças públicas, leitos carroçáveis, terrenos baldios públicos ou particulares,  que trazem más consequências à segurança, saúde e higiene públicas.

O Poder Executivo, zelador da saúde e da higiene da população pode contribuir para a melhoria desta situação, colocando à disposição das 
comunidades caçambas estáticas em locais previamente analisados e adequados para que as pessoas possam depositar entulho e similares, evitando assim o surgimento de criadouros de pequenos animais peçonhentos, insetos, além de eliminar problemas como mau cheiro e chorume.

Concluindo, submetemos o presente Projeto de Lei a elevada apreciação dos nobres Vereadores que integram esta Casa Legislativa, esperando que, após sua tramitação, seja a final deliberado e aprovado na devida forma regimental.

Palácio 1º de Novembro, 05 de Março de 2015.

                      THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA
Vereador – PSDB

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 

Ementa: : “INSTITUI O "PROGRAMA MUNICIPAL DE CAÇAMBAS COMUNITÁRIAS e dá outras providencias". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1° - Fica instituído, neste município, o “Programa Municipal de Caçambas Estáticas  Comunitárias” 

Art. 2°- As caçambas estáticas comunitárias deverão ser de utilizadas pela população exclusivamente para coleta de entulho e similares, sendo totalmente proibido o uso diverso.

Art. 3º - O Poder Executivo poderá celebrar convênios com a iniciativa privada. 

Art. 4º-  A fiscalização desta Lei é de competência da Prefeitura Municipal. 

Art. 5º-  O Poder Executivo regulamentará esta Lei.
Art. 6º- Está Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Palácio 1º de Novembro, 05 de Março de 2015.

                      THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA
            Vereador – PSDB







